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ESTIMATIVAS COMPENSADAS.

Como a extincdo do crédito tributario por homologacdo de compensacéo
declarada retroage a data de apresentacdo da DCOMP, o litigio em torno da
ndo-homologacgdo de compensacao de estimativa constitui prejudicial a deciséo
acerca do saldo negativo formado com a estimativa e utilizado em
compensac¢do. Contudo, confirmada a ndo homologacdo da compensacdo da
estimativa e promovido o seu recolhimento em razdo da cobranga decorrente,
resta desconstituido o Obice ao reconhecimento do saldo negativo por ela
integrado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. VVotaram pelas conclus@es os conselheiros
André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Fernando Brasil de Oliveira
Pinto (suplente convocado), Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Viviane Vidal Wagner. Os
Conselheiros Fernando Brasil de Oliveira Pinto (suplente convocado), Amélia Wakako Morishita
Yamamoto e Viviane Vidal Wagner acompanharam as conclusées da Conselheira Edeli Pereira
Bessa. Manifestou intencéo de apresentar declaracdo de voto a conselheira Edeli Pereira Bessa.

(documento assinado digitalmente)

Viviane Vidal Wagner — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano - Relatora
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 Ano-calendário: 2009
 ESTIMATIVAS COMPENSADAS. 
 Como a extinção do crédito tributário por homologação de compensação declarada retroage à data de apresentação da DCOMP, o litígio em torno da não-homologação de compensação de estimativa constitui prejudicial à decisão acerca do saldo negativo formado com a estimativa e utilizado em compensação. Contudo, confirmada a não homologação da compensação da estimativa e promovido o seu recolhimento em razão da cobrança decorrente, resta desconstituído o óbice ao reconhecimento do saldo negativo por ela integrado.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (suplente convocado), Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Viviane Vidal Wagner. Os Conselheiros Fernando Brasil de Oliveira Pinto (suplente convocado), Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Viviane Vidal Wagner acompanharam as conclusões da Conselheira Edeli Pereira Bessa. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto a conselheira Edeli Pereira Bessa. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Viviane Vidal Wagner � Presidente em exercício
  (documento assinado digitalmente)
 Livia De Carli Germano - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (suplente convocado), Livia De Carli Germano, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Viviane Vidal Wagner (Presidente em Exercício). Ausente a conselheira Andrea Duek Simantob, substituída pelo conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto.
 
 
  Trata-se de Recurso Especial de divergência interposto pelo contribuinte em face do Acórdão nº 1402-002.961, proferido pela Segunda Turma Ordinária da 4ª Câmara na sessão de julgamento de 13 de março de 2018, assim ementado:
Acórdão recorrido: 1402-002.961, de 13 de março de 2018
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2009
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. SALDO NEGATIVO. CSLL. INSUFICIÊNCIA DE CRÉDITO. NÃO HOMOLOGAÇÃO.
Correta a não homologação do pedido de restituição com base em saldo negativo de CSLL quando restar comprovado nos autos a insuficiência de crédito a ser restituído.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
Contra tal acórdão o contribuinte opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados pelo despacho de fls. 182-185, de 16 de julho de 2018.
Cientificado em 16 de agosto de 2018 (fl. 222), o contribuinte então interpôs recurso especial em 22 de agosto de 2018, alegando divergência com relação aos seguintes precedentes:
Acórdão paradigma: 1401-002.659, de 2018
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. INDEFERIMENTO EM RAZÃO DE NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ESTIMATIVAS COMPENSADAS NO PERÍODO. IMPOSSIBILIDADE.
Na hipótese de compensação de estimativas não homologadas, os débitos serão cobrados com base em Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp), e, por conseguinte, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado na Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ).
A compensação regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composição de saldo negativo. 
A glosa do saldo negativo utilizado pela ora Recorrente acarreta cobrança em duplicidade do mesmo débito.

Acórdão paradigma nº 1302-002.715, de 2018
GLOSA SALDO NEGATIVO CSLL. ESTIMATIVAS DECLARADAS EM COMPENSAÇÕES NÃO HOMOLOGADAS OU HOMOLOGADAS PARCIALMENTE. COBRANÇA. DUPLICIDADE.
Na hipótese de compensação não homologada ou homologada parcialmente, os débitos serão cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do saldo negativo de CSLL.

Breve síntese do caso concreto
No caso dos autos, o contribuinte apresentou PER/DCOMPs visando à compensação de crédito de saldo negativo de CSLL do exercício 2010, ano-calendário 2009, o qual seria formado por estimativa mensal de CSLL de setembro de 2009, esta quitada por meio de declaração de compensação. 
O despacho decisório que não homologou a compensação do saldo negativo fez constar, no demonstrativo de análise de crédito, que não teria sido homologada a compensação da estimativa mensal de setembro de 2009.
O contribuinte questionou a não homologação da compensação da estimativa mensal de setembro de 2009 nos autos de outro processo administrativo, o de nº 10880.725942/2015-84.
Apresentada manifestação de inconformidade nos autos do presente processo, a DRJ a julgou improcedente, por considerar que a estimativa declarada/confessada em DCOMP ainda não homologada ou não paga deve ser tida por inexistente, porque o débito não seria possível nem de cobrança ou de inscrição em dívida ativa.  Por sua vez, a turma a quo decidiu de maneira contrária ao contribuinte por ter reconhecido a relação de prejudicialidade entre o presente processo administrativo e o referente à compensação da estimativa (de no. 10880.725942/2015-84), o qual havia sido julgado na mesma sessão de em 13 de março de 2018, não tendo sido homologada a compensação de tal estimativa.
Uma vez intimado do acórdão proferido nos autos do processo 10880.725942/2015-84, o contribuinte procedeu, em 8 de junho de 2018, ao pagamento do DARF da estimativa cuja compensação não havia sido homologada nos autos de tal processo, tendo noticiado este fato nos presentes autos por meio da petição e documentos de fls. 188-218.
No presente recurso especial, o contribuinte pleiteia a reforma do acórdão recorrido, reconhecendo-se a inexistência de prejudicialidade entre o presente processo (de compensação de saldo negativo de 2009) e o de no. 10880.725942/2015-84 (referente à compensação da estimativa de setembro de 2009) ou, subsidiariamente, pede a reanálise do feito pela turma Ordinária em virtude da atual inexistência do próprio fundamento que deu ensejo ao indeferimento de seu pleito, haja vista o pagamento da estimativa discutida no Processo nº 10880.725942/2015-84.
Em 18 de outubro de 2018 o Presidente da 4ª Câmara da 1ª Seção deu seguimento ao recurso especial por meio do despacho de fls. 251-253, observando:
Enquanto a decisão recorrida entendeu que, uma vez não homologada a compensação declarada através da PER/DCOMP nº 25810.53958.271009.1.3-5067, prejudicada está a apuração de saldo negativo de CSLL, AC 2009, e, consequentemente, os créditos pleiteados pelo contribuinte através deste processo administrativo, os acórdãos paradigmas apontados (Acórdãos nºs 1401-002.659, de 2018, e 1302-002.715, de 2018) decidiram, de modo diametralmente oposto, que a compensação regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composição de saldo negativo (primeiro acórdão paradigma) e que, na hipótese de compensação não homologada ou homologada parcialmente, os débitos serão cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do saldo negativo de CSLL (segundo acórdão paradigma).
A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contrarrazões, aduzindo especificamente questões de mérito. Alega, em síntese, que o presente feito tem relação de prejudicialidade com o processo de nº 10880.725942/2015-84, o qual já transitou em julgado na esfera administrativa em sentido desfavorável aos interesses do contribuinte. Logo, diante de decisão definitiva tomada nos autos daquele processo, não haveria que se cogitar em restituição de quaisquer valores no presente feito.
É o relatório.



 Conselheira Livia De Carli Germano, Relatora.
Admissibilidade recursal
O recurso especial é tempestivo e atendeu aos demais requisitos de admissibilidade, não havendo, inclusive, questionamento pela parte recorrida no tocante ao seu seguimento, motivo pelo qual concordo e adoto as razões do i. Presidente da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF para conhecimento do Recurso Especial, nos termos do permissivo do art. 50, § 1º, da Lei 9.784/1999.
Assim, conheço do recurso especial.
Mérito
O mérito do presente recurso consiste em definir se, em caso de declaração de compensação visando à utilização de crédito de saldo negativo formado por estimativa quitada mediante compensação, há ou não relação de prejudicialidade entre (i) o processo destinado à verificação do crédito de saldo negativo e (ii) o processo referente à compensação da estimativa.  
Dito de outra forma, a questão a ser respondida é se a estimativa quitada mediante compensação integra o valor do saldo negativo pleiteado sem qualquer condição, ou se o deferimento do crédito de saldo negativo formado por estimativa quitada por compensação depende da homologação da compensação da estimativa.
A questão acerca da quitação de estimativas mediante compensação e a utilização do respectivo valor para formar saldo negativo a ser restituído ou compensado sempre foi objeto de muita discussão, até mesmo entre a Receita Federal a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  
Em uma breve síntese, a Receita Federal, desde a Solução de Consulta Interna n. 18/2006, vem expressando o seu entendimento de que eventual discussão relativa aos débitos de estimativa quitados via compensação não afeta a análise do saldo negativo do mesmo ano-calendário.  Isso por considerar que a declaração de compensação tem efeito de confissão de dívida, o que, por consequência; faria com que o débito relativo às estimativas eventualmente não homologadas pudesse ser cobrado mediante inscrição em Dívida Ativa da União.
De fato, o artigo 74, §6º, da Lei 9.430/1996 prevê expressamente que �A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.�
Não obstante, a PGFN, por meio de pareceres normativos, vinha demonstrando seu posicionamento de que estimativas oriundas de compensação não homologada não poderiam ser inscritas em dívida ativa, já que apenas seria possível a cobrança de tributo e não de meras antecipações, sendo que �a confissão não transforma a antecipação do tributo (estimativa) em crédito tributário� (Parecer PGFN/CAT 1.658/2011).  Sustentava, assim, que a glosa das estimativas não pagas deveria ser realizada por ocasião da análise da declaração de compensação ou do saldo negativo, o que consequentemente geraria uma relação de prejudicialidade entre a formação do saldo negativo e a quitação da estimativa mensal.
Tais divergências foram, ao menos parcialmente, solucionadas com a emissão do Parecer PGFN/CAT n. 88/2014, em resposta à Nota Técnica Cosit 31/2013.  Em tal nota, a Receita Federal observa que �a única forma de conciliar a faculdade dada ao contribuinte de compensação de débitos de estimativas e de discussão acerca da não homologação com o direito de a Fazenda reaver seu crédito decorrente de DComp não homologada, caso haja decisão que lhe seja favorável, seria a cobrança com base em DComp, sem necessidade de glosa na apuração do ajuste anual e, consequentemente, sem necessidade de lançamento de ofício.�
Então, por meio do Parecer PGFN/CAT n. 88/2014, a PGFN reconheceu que, desde que após o ajuste anual, seria legítima a �cobrança dos valores que sejam objeto de pedido de compensação não homologada oriundos de estimativas, uma vez que já se completou o fato jurídico tributário que enseja a incidência do imposto de renda, ocorrendo a substituição da estimativa pelo imposto de renda�.
Em linha com este entendimento, a Receita Federal editou, em dezembro de 2018, o Parecer Normativo Cosit 2/2018, sendo de se destacar os seguintes trechos de sua ementa:
(...)
No caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, ou até esta data e for objeto de manifestação de inconformidade pendente de julgamento, então o crédito tributário continua extinto e está com a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996), pois ocorrem três situações jurídicas concomitantes quando da ocorrência do fato jurídico tributário: (i) o valor confessado a título de estimativas deixa de ser mera antecipação e passa a ser crédito tributário constituído pela apuração em 31/12; (ii) a confissão em DCTF/Dcomp constitui o crédito tributário; (iii) o crédito tributário está extinto via compensação. Não é necessário glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os valores das estimativas, devendo ser as então estimativas cobradas como tributo devido.
Se o valor objeto de Dcomp não homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito creditório destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito tributário referente à estimativa restou constituído pela confissão e será objeto de cobrança.
(...)

De se observar apenas que, conforme ressaltou o próprio Parecer Normativo 2/2018, que o entendimento ali consubstanciado apenas se aplica às DComps transmitidas até a entrada em vigor a Lei nº 13.670/2018, que passou a vedar a compensação de débitos tributários concernentes a estimativas.  É o caso dos autos, eis que a Dcomp em discussão foi transmitida antes de 2018.
No caso, compreendo que a interpretação mais adequada da legislação em vigor segue a linha de que não há que se falar em prejudicialidade entre o processo destinado à verificação do crédito de saldo negativo de um determinado ano e o processo referente à compensação da estimativa mensal devida naquele mesmo ano-calendário, eis que esta ou está (provisoriamente) extinta ou, se se revelar exigível, pode ser devidamente cobrada mediante procedimento próprio.
De fato, o artigo 74, §2º, da Lei 9.430/1996, estabelece que o débito compensado está extinto, resolvendo-se tal extinção apenas caso sobrevenha decisão por sua não homologação.  Também por expressa previsão legal, a Dcomp tem efeito de confissão de dívida (art. 74, § 6º da Lei 9.430/1996).  Além disso, até o advento da Lei nº 13.670/2018, não havia qualquer ressalva legal quanto à quitação de estimativas mediante compensação.
Nessa sistemática, temos que, em não sendo homologada a compensação da estimativa, o débito será cobrado em procedimento próprio, quando o contribuinte pode efetuar seu pagamento ou apresentar manifestação de inconformidade contra a não homologação.  Neste caso, enquanto tramitar o processo administrativo então instaurado pela manifestação de inconformidade, a cobrança da estimativa estará suspensa e, havendo decisão final administrativa decidindo por sua exigibilidade, na ausência de pagamento o débito será encaminhado à PGFN e inscrito em Dívida Ativa � sendo o débito cobrado não mais a título de estimativa, mas como tributo ou parcela de tributo declarado como devido, ainda que sequer haja base de cálculo tributável no ajuste anual.
Negar que o valor da estimativa compensada possa compor o valor do saldo negativo pleiteado pelo contribuinte é inserir na lei condição nela não prevista, podendo resultar em sério prejuízo ao contribuinte em virtude de uma potencial dupla cobrança, eis que o mesmo valor equivalente à estimativa pode ser exigido tanto no procedimento referente à compensação da estimativa quanto no da glosa do saldo negativo.  Uma alternativa, que seria sobrestar a análise da DCOMP no caso de apuração de saldo negativo composto de valores de estimativas objeto de DComp ainda não homologadas, poderia resultar em prejuízo à Administração, considerando a possibilidade de homologação tácita caso transposto o prazo de 5 anos da transmissão da DComp.  E mesmo uma segunda alternativa, que seria sobrestar não a emissão do despacho decisório mas os processos administrativos contra ele instaurados (portanto sem risco de homologação tácita), atentaria contra princípios básicos da Administração Pública, resultando, no mínimo, em perda de eficiência por acúmulo de todos os processos relacionados a um crédito pendente de reconhecimento.
Nada disso se justifica sob o único e rígido argumento de que a estimativa é mera antecipação e não tributo efetivamente devido.  Não se nega tal premissa, mas essa circunstância deve ser sopesada com o fato que, também por expressa previsão legal, o débito de estimativa confessado em DComp pode ser cobrado, inclusive independentemente de ser apurado tributo devido no ajuste anual.  Daí a afirmação de que o débito confessado seria então cobrado não mais a título de estimativa, mas como tributo ou parcela de tributo declarado como devido, ainda que no ajuste anual sequer se apure base de cálculo (e aqui reside a discordância desta Relatora quanto à condição imposta tanto pela PGFN quanto no Parecer Normativo 2/2018 de que o entendimento acima apenas se aplica se o despacho decisório for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário mas, de qualquer forma, é o caso dos autos).
Neste sentido, compreendo que as contrarrazões apresentadas pela Procuradoria da Fazenda Nacional nos presentes autos vão até mesmo de encontro ao entendimento expressado pelo próprio órgão por meio do Parecer PGFN/CAT 88/2014.
Observo, por fim, o entendimento que esta 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais vem manifestando, por maioria:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2005
GLOSA DE CRÉDITO. SALDO NEGATIVO DE CSLL. COMPENSAÇÕES DE ESTIMATIVAS NÃO HOMOLOGADAS. IMPROCEDÊNCIA.
A compensação regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composição de saldo negativo.
Na hipótese de não homologação da compensação que compõe o saldo negativo, a Fazenda poderá exigir o débito compensado pelas vias ordinárias, através de Execução Fiscal.
A glosa do saldo negativo utilizado pela Contribuinte acarreta cobrança em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado terá prosseguimento a cobrança do débito decorrente da estimativa de IRPJ não homologada, e, de outro, haverá a redução do saldo negativo gerando outro débito com a mesma origem.
(Ac. 9101.003.891, Relator Conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado, sessão de 08/11/2018)

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2010
IRPJ. SALDO NEGATIVO. COMPENSAÇÃO DE ESTIMATIVA.
A estimativa mensal de IRPJ, compensada por PER/DCOMP com efeito de confissão de dívida, compõe o saldo negativo do imposto.
(Acórdão 9101-004.038, Relatora Conselheira Cristiane Silva Costa, sessão de de 14/02/2019):

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ano-calendário: 2011 
COMPENSAÇÃO. GLOSA DE ESTIMATIVAS COBRADAS EM PER/DCOMP. DECLARAÇÕES COM EFEITO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
Débitos informados em declarações de compensação sob a vigência MP nº 135, de 2003, com efeito de confissão de dívida. No caso, não sendo homologada a compensação, os débitos serão cobrados com base em Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp), e, por conseguinte, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do imposto a pagar ou do saldo negativo. Precedentes. Acórdão nº 9101-002.489
(Acórdão 9101-004.055, Relator Conselheiro André Mendes de Moura, sessão de 12/03/2019)

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2003
GLOSA DE CRÉDITO. SALDO NEGATIVO DE CSLL. COMPENSAÇÕES DE ESTIMATIVAS NÃO HOMOLOGADAS. IMPROCEDÊNCIA.
A compensação regularmente declarada tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composição de saldo negativo.
Na hipótese de não homologação da compensação que compõe o saldo negativo, a Fazenda poderá exigir o débito compensado pelas vias ordinárias, através de Execução Fiscal.
A glosa do saldo negativo formado por estimativas compensadas acarreta cobrança em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado terá prosseguimento a cobrança do débito decorrente da estimativa não homologada, e, de outro, haverá a redução do saldo negativo gerando outro débito com a mesma origem.
(Acórdão 9101-004.131, Relatora Conselheira Livia De Carli Germano, sessão de 11/04/2019)
Ante o exposto, compreendo que o presente recurso especial merecer ser provido, reconhecendo-se, portanto, a impossibilidade de glosa do saldo negativo de 2009 exclusivamente em virtude da não homologação da estimativa devida setembro de 2009 e quitada mediante compensação, em virtude da ausência de relação de prejudicialidade entre tais procedimentos.
Não obstante, em observância ao Regimento Interno deste CARF, em especial o artigo 63, § 8º do Anexo II, registro que, colocada a questão em votação pelo colegiado, esta 1ª Turma da CSRF decidiu, por maioria, dar provimento ao recurso do contribuinte e, por voto de qualidade, não prevaleceram as razões acima expostas, mas o entendimento expresso pela Conselheira Edeli Pereira Bessa, acompanhada pelos conselheiros Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Viviane Vidal Wagner (Presidente em exercício).  Registro ainda que os conselheiros André Mendes de Moura e Cristiane Silva Costa divergiram tanto das razões desta Relatora como do entendimento esposado pela Conselheira Edeli Pereira Bessa.
Dessa forma, registro que a motivação vencedora para dar provimento ao recurso do contribuinte é aquela detalhada na declaração de voto elaborada pela Conselheira Edeli Pereira Bessa, infra, que considera o fato de o débito de estimativa ter sido definitivamente extinto conforme DARF juntado aos autos.
Ressalto, neste sentido, que a ementa do presente julgado reflete as razões prevaleceram no colegiado nesta votação, conforme declaração de voto da Conselheira Edeli Pereira Bessa, e não a motivação desta Relatora, acima detalhada, e que restou vencida.

Conclusão
Ante o exposto, orientei meu voto para conhecer do recurso especial e, no mérito, dar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano


 
 Conselheira Edeli Pereira Bessa
Como bem expõe a I. Relatora, o litígio destes autos se prende ao reconhecimento de saldo negativo de CSLL apurado no ano-calendário 2009 formado por estimativa compensada no mês de setembro de 2009. Como a compensação de referida estimativa restou não homologada, a autoridade fiscal não reconheceu o saldo negativo utilizado em compensações posteriores. A autoridade julgadora de 1ª instância manteve este entendimento e o Colegiado a quo deixou de prover o recurso voluntário porque confirmada, na mesma sessão de julgamento, a não homologação da compensação da estimativa de setembro/2009.
Em recurso especial a Contribuinte se contrapôs à prejudicialidade reconhecida no julgamento do recurso voluntário, e a I. Relatora reconheceu inexistir tal dependência para fins de admissibilidade de estimativa compensada na formação de saldo negativo.
Esta Conselheira, porém, discorda destes fundamentos, apesar de  também concluir que deveria ser dado provimento ao recurso especial, mas sob as justificativas expostas nesta mesma reunião de julgamento, vertidas no voto condutor do Acórdão nº 9101-004.447.
No referido voto, depois de registrar que a manifestação mais recente deste Colegiado tinha por referência voto da I. Relatora, condutor do Acórdão nº 9101-004.131, esta Conselheira observou, em face de recurso especial interposto pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional � PGFN, que:
Esta, porém, não é a melhor solução que se apresenta para a questão. É certo que o sujeito passivo, tendo declarado regularmente a compensação de estimativas integrantes do saldo negativo, aqui sob análise, não pode ser duplamente onerado com a eventual cobrança das estimativas em razão da não-homologação da compensação declarada e da glosa destas estimativas no subsequente saldo negativo apurado. Contudo, não se pode admitir que o saldo negativo lhe seja reconhecido sem a efetiva liquidação das estimativas compensadas. A mera possibilidade de cobrança não confere ao direito creditório a liquidez e certeza exigidos pelo art. 170 do CTN para se reconhecer, nestes autos, a extinção de crédito tributário por compensação na data em que ela foi declarada.
Embora o Parecer COSIT/RFB nº 2, de 2018, admita ser a estimativa indevidamente compensada, na hipótese de esta situação se configurar a partir do encerramento do ano-calendário, passível de cobrança como tributo devido no ajuste anual, não se vislumbra fundamento seguro para afirmar que o mesmo ocorre na hipótese, como a presente, onde o sujeito passivo apura saldo negativo ao final do ano-calendário, ou seja, quando as antecipações superam o tributo devido ou nem mesmo há tributo devido.
De outro lado, diversamente do que aduz a recorrente, se as compensações em litígio nos autos do processo administrativo nº 13804.000910/2007-63 forem homologadas, ou, se não homologadas, forem pagas no prazo permitido pela legislação, será confirmada a extinção das estimativas na data de apresentação da DCOMP, permitindo o reconhecimento do saldo negativo por elas integrado e posteriormente utilizado em compensação.
Em consulta ao sítio do CARF é possível constatar que, embora tenha sido negado provimento ao recurso voluntário interposto pela Contribuinte nos autos do processo administrativo nº 13804.000910/2007-63, conforme Acórdão nº 3401-003.898, há recurso especial que, depois de analisada sua admissibilidade, foi submetido à apreciação da PGFN, de onde se deduz que o litígio ali subsistente possivelmente será apreciado pela 3ª Turma da CSRF.
Há, portanto, uma relação de prejudicialidade entre este e o processo administrativo nº 13804.000910/2007-63, que impõe a suspensão do presente por aplicação subsidiária do Código de Processo Civil:
Art. 313. Suspende-se o processo:
[...]
V - quando a sentença de mérito:
a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de existência ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto principal de outro processo pendente;
b) tiver de ser proferida somente após a verificação de determinado fato ou a produção de certa prova, requisitada a outro juízo;
[...]
Neste contexto, o reconhecimento do direito creditório objeto destes autos deve aguardar a definição do litígio acerca da compensação por meio da qual o sujeito passivo pretendeu liquidar as estimativas de IRPJ apuradas em maio e setembro/2007. Se homologadas tais compensações, será possível aplicar sua repercussão nestes autos. Se não homologadas, a Contribuinte terá a oportunidade de liquidar as estimativas com os encargos moratórios pertinentes, e assim alcançar o reconhecimento do saldo negativo correspondente, ou deixar de pagá-las e arcar com sua glosa definitiva nestes autos. 
Assim, quanto a esta segunda divergência, deve ser DADO PROVIMENTO PARCIAL ao recurso especial da PGFN para reformar parcialmente o acórdão recorrido na parte em que admitiu as estimativas de maio e setembro/2007 na composição do saldo negativo antes da resolução do litígio formado no processo administrativo nº 13804.000910/2007-63. Os autos devem permanecer sobrestados na Unidade de Origem até que o encerramento do litígio administrativo em torno das estimativas compensadas nos autos do processo administrativo nº 13804.000910/2007-63, retornando ao Colegiado de origem para apreciação das demais questões daí decorrentes.
Aqui, porém, a Contribuinte demonstra que recolheu a estimativa de setembro/2009, quando cobrada em razão da não homologação de sua compensação nos autos do processo administrativo nº 10880.725942/2015-84 (e-fls. 188/218). Logo, resolvida está a relação de prejudicialidade entre os processos, bem como desconstituído o óbice ao reconhecimento do saldo negativo aqui em litígio. 
Por tais razões, deve ser DADO PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte.
(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA - Conselheira
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura,
Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Fernando Brasil de
Oliveira Pinto (suplente convocado), Livia De Carli Germano, Amélia Wakako Morishita
Yamamoto, Viviane Vidal Wagner (Presidente em Exercicio). Ausente a conselheira Andrea
Duek Simantob, substituida pelo conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia interposto pelo contribuinte em face
do Acdrddo n° 1402-002.961, proferido pela Segunda Turma Ordinéria da 4% Camara na sessao
de julgamento de 13 de marc¢o de 2018, assim ementado:

Acordao recorrido: 1402-002.961, de 13 de marco de 2018

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO -
CSLL

Ano-calendéario: 2009

PEDIDO DE RESTITUIGAO. SALDO  NEGATIVO.  CSLL.
INSUFICIENCIA DE CREDITO. NAO HOMOLOGAGAO.

Correta a ndo homologagdo do pedido de restituicdo com base em saldo
negativo de CSLL quando restar comprovado nos autos a insuficiéncia de
crédito a ser restituido.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso voluntario.

Contra tal acordao o contribuinte opds embargos de declaracdo, os quais foram
rejeitados pelo despacho de fls. 182-185, de 16 de julho de 2018.

Cientificado em 16 de agosto de 2018 (fl. 222), o contribuinte entdo interpds
recurso especial em 22 de agosto de 2018, alegando divergéncia com relacdo aos seguintes
precedentes:

Acordao paradigma: 1401-002.659, de 2018

PEDIDO DE RgSTlTUlng. INDEFERIMENTO EM RAZAO DE NAO
HOMOLOGAGAO DE ESTIMATIVAS COMPENSADAS NO PERIODO.
IMPOSSIBILIDADE.

Na hipotese de compensacdo de estimativas ndo homologadas, os débitos serao
cobrados com base em Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo/Declaracao de
Compensacdo (Per/DComp), e, por conseguinte, ndo cabe a glosa dessas
estimativas na apuracdo do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado na
Declaracédo de Informagdes Econdmico-fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ).

A compensacgdo regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito
tributario, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de
composicao de saldo negativo.
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A glosa do saldo negativo utilizado pela ora Recorrente acarreta cobranca em
duplicidade do mesmo débito.

Acordao paradigma n°® 1302-002.715, de 2018

GLOSA SALDO NEGATIVO CSLL. ESTIMATIVAS DECLARADAS EM
COMPENSACOES NAO HOMOLOGADAS OU HOMOLOGADAS
PARCIALMENTE. COBRANCA. DUPLICIDADE.

Na hipdtese de compensa¢do ndo homologada ou homologada parcialmente, 0s
débitos serdo cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, ndo cabe a
glosa dessas estimativas na apuragédo do saldo negativo de CSLL.

Breve sintese do caso concreto

No caso dos autos, o contribuinte apresentou PER/DCOMPs visando a
compensacdo de crédito de saldo negativo de CSLL do exercicio 2010, ano-calendario 2009, o
qual seria formado por estimativa mensal de CSLL de setembro de 2009, esta quitada por meio
de declaracdo de compensacao.

O despacho decisorio que ndo homologou a compensacdo do saldo negativo fez
constar, no demonstrativo de anélise de crédito, que ndo teria sido homologada a compensacao
da estimativa mensal de setembro de 20009.

O contribuinte questionou a ndo homologacdo da compensacdo da estimativa
mensal de setembro de 2009 nos autos de outro processo administrativo, o de n°
10880.725942/2015-84.

Apresentada manifestacdo de inconformidade nos autos do presente processo, a
DRJ a julgou improcedente, por considerar que a estimativa declarada/confessada em DCOMP
ainda ndao homologada ou ndo paga deve ser tida por inexistente, porque o débito ndo seria
possivel nem de cobrancga ou de inscricdo em divida ativa. Por sua vez, a turma a quo decidiu de
maneira contraria ao contribuinte por ter reconhecido a relacdo de prejudicialidade entre o
presente processo administrativo e o referente a compensacdo da estimativa (de no.
10880.725942/2015-84), o qual havia sido julgado na mesma sess@o de em 13 de marco de 2018,
ndo tendo sido homologada a compensacéo de tal estimativa.

Uma vez intimado do acdrddo proferido nos autos do processo
10880.725942/2015-84, o contribuinte procedeu, em 8 de junho de 2018, ao pagamento do
DARF da estimativa cuja compensa¢do ndo havia sido homologada nos autos de tal processo,
tendo noticiado este fato nos presentes autos por meio da peti¢cdo e documentos de fls. 188-218.

No presente recurso especial, o contribuinte pleiteia a reforma do acordéo
recorrido, reconhecendo-se a inexisténcia de prejudicialidade entre o presente processo (de
compensacdo de saldo negativo de 2009) e o de no. 10880.725942/2015-84 (referente a
compensacao da estimativa de setembro de 2009) ou, subsidiariamente, pede a reanalise do feito
pela turma Ordinaria em virtude da atual inexisténcia do proprio fundamento que deu ensejo ao
indeferimento de seu pleito, haja vista o pagamento da estimativa discutida no Processo n°
10880.725942/2015-84.

Em 18 de outubro de 2018 o Presidente da 42 CAmara da 12 Secdo deu seguimento
ao recurso especial por meio do despacho de fls. 251-253, observando:
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Enquanto a decisdo recorrida entendeu que, uma vez ndo homologada a compensagdo
declarada através da PER/DCOMP n° 25810.53958.271009.1.3-5067, prejudicada esta a
apuracdo de saldo negativo de CSLL, AC 2009, e, consequentemente, os créditos
pleiteados pelo contribuinte através deste processo administrativo, os acordaos
paradigmas apontados (Acérdaos n°s 1401-002.659, de 2018, e 1302-002.715, de 2018)
decidiram, de modo diametralmente oposto, que a compensagdo regularmente
declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributario, equivalendo ao pagamento para
todos os fins, inclusive, para fins de composicdo de saldo negativo (primeiro acérdao
paradigma) e que, na hipdtese de compensagdo ndo homologada ou homologada
parcialmente, os débitos serdo cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, nao
cabe a glosa dessas estimativas na apuracdo do saldo negativo de CSLL (segundo
acordao paradigma).

A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contrarrazGes, aduzindo
especificamente questbes de mérito. Alega, em sintese, que o presente feito tem relacdo de
prejudicialidade com o processo de n°® 10880.725942/2015-84, o qual ja transitou em julgado na
esfera administrativa em sentido desfavoravel aos interesses do contribuinte. Logo, diante de
decisdo definitiva tomada nos autos daquele processo, ndo haveria que se cogitar em restituicao
de quaisquer valores no presente feito.

E o relatério.

Voto

Conselheira Livia De Carli Germano, Relatora.
Admissibilidade recursal

O recurso especial é tempestivo e atendeu aos demais requisitos de
admissibilidade, ndo havendo, inclusive, questionamento pela parte recorrida no tocante ao seu
seguimento, motivo pelo qual concordo e adoto as razdes do i. Presidente da 42 Camara da 12
Secdo do CARF para conhecimento do Recurso Especial, nos termos do permissivo do art. 50, §
1°, da Lei 9.784/1999.

Assim, conhec¢o do recurso especial.
Mérito

O mérito do presente recurso consiste em definir se, em caso de declaracdo de
compensacédo visando a utilizagcdo de credito de saldo negativo formado por estimativa quitada

mediante compensacdo, ha ou ndo relagdo de prejudicialidade entre (i) 0 processo destinado a
verificacdo do crédito de saldo negativo e (ii) 0 processo referente a compensacdo da estimativa.

Dito de outra forma, a questdo a ser respondida é se a estimativa quitada mediante
compensacdo integra o valor do saldo negativo pleiteado sem qualquer condicdo, ou se o
deferimento do crédito de saldo negativo formado por estimativa quitada por compensacao
depende da homologacéo da compensacao da estimativa.

A questdo acerca da quitacdo de estimativas mediante compensacgéo e a utilizagdo
do respectivo valor para formar saldo negativo a ser restituido ou compensado sempre foi objeto
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de muita discussdo, até mesmo entre a Receita Federal a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional.

Em uma breve sintese, a Receita Federal, desde a Solugdo de Consulta Interna n.
18/2006, vem expressando o seu entendimento de que eventual discussdo relativa aos débitos de
estimativa quitados via compensacdo nao afeta a analise do saldo negativo do mesmo ano-
calendario. 1sso por considerar que a declaracdo de compensacdo tem efeito de confissdo de
divida, o que, por consequéncia; faria com que o débito relativo as estimativas eventualmente
ndo homologadas pudesse ser cobrado mediante inscricdo em Divida Ativa da Unido.

De fato, o artigo 74, §6°, da Lei 9.430/1996 prevé expressamente que “A
declaracao de compensacéo constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a
exigéncia dos débitos indevidamente compensados.”

N&o obstante, a PGFN, por meio de pareceres normativos, vinha demonstrando
seu posicionamento de que estimativas oriundas de compensa¢do ndo homologada nao poderiam
ser inscritas em divida ativa, ja que apenas seria possivel a cobrancga de tributo e ndo de meras
antecipacdes, sendo que “a confissdo ndo transforma a antecipacdo do tributo (estimativa) em
crédito tributario” (Parecer PGFN/CAT 1.658/2011). Sustentava, assim, que a glosa das
estimativas ndo pagas deveria ser realizada por ocasido da analise da declaracdo de compensacao
ou do saldo negativo, 0 que consequentemente geraria uma relacdo de prejudicialidade entre a
formacéo do saldo negativo e a quitacdo da estimativa mensal.

Tais divergéncias foram, ao menos parcialmente, solucionadas com a emisséo do
Parecer PGFN/CAT n. 88/2014, em resposta a Nota Técnica Cosit 31/2013. Em tal nota, a
Receita Federal observa que “a Unica forma de conciliar a faculdade dada ao contribuinte de
compensacdo de débitos de estimativas e de discussdo acerca da ndo homologagdo com o
direito de a Fazenda reaver seu crédito decorrente de DComp ndo homologada, caso haja
decisdo que Ihe seja favoravel, seria a cobranca com base em DComp, sem necessidade de glosa
na apuracao do ajuste anual e, consequentemente, sem necessidade de langcamento de oficio.”

Entdo, por meio do Parecer PGFN/CAT n. 88/2014, a PGFN reconheceu que,
desde que apos o ajuste anual, seria legitima a “cobranca dos valores que sejam objeto de pedido
de compensacdo ndo homologada oriundos de estimativas, uma vez que ja se completou o fato
juridico tributario que enseja a incidéncia do imposto de renda, ocorrendo a substituicdo da
estimativa pelo imposto de renda”.

Em linha com este entendimento, a Receita Federal editou, em dezembro de 2018,
o Parecer Normativo Cosit 2/2018, sendo de se destacar os seguintes trechos de sua ementa:

()

No caso de Dcomp ndo _homologada, se o despacho decisério for prolatado
apos 31 de dezembro do ano-calendario, ou até esta data e for objeto de
manifestacdo de inconformidade pendente de julgamento, entdo o credito
tributario continua extinto e esta com a exigibilidade suspensa (8 11 do art.
74 da Lei n° 9.430, de 1996), pois ocorrem trés situagOes juridicas
concomitantes quando da ocorréncia do fato juridico tributario: (i) o valor
confessado a titulo de estimativas deixa de ser mera antecipagdo e passa a ser
crédito tributério constituido pela apuracdo em 31/12; (ii) a confissdo em
DCTF/Dcomp constitui o crédito tributario; (iii) o crédito tributario esta extinto
via compensacdo. N&o é necessario glosar o valor confessado, caso o tributo
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devido seja maior que os valores das estimativas, devendo ser as entdo
estimativas cobradas como tributo devido.

Se 0 valor objeto de Dcomp ndo homologada integrar saldo negativo de
IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito creditério destes decorrentes
deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito tributario referente a
estimativa restou constituido pela confissao e sera objeto de cobranca.

()

De se observar apenas que, conforme ressaltou o proprio Parecer Normativo
2/2018, que o entendimento ali consubstanciado apenas se aplica as DComps transmitidas até a
entrada em vigor a Lei n° 13.670/2018, que passou a vedar a compensacao de débitos tributarios
concernentes a estimativas. E o caso dos autos, eis que a Dcomp em discussio foi transmitida
antes de 2018.

No caso, compreendo que a interpretagdo mais adequada da legislagdo em vigor
segue a linha de que ndo ha que se falar em prejudicialidade entre o processo destinado a
verificacdo do crédito de saldo negativo de um determinado ano e o processo referente a
compensacdo da estimativa mensal devida naquele mesmo ano-calendario, eis que esta ou esta
(provisoriamente) extinta ou, se se revelar exigivel, pode ser devidamente cobrada mediante
procedimento proprio.

De fato, o artigo 74, 82°, da Lei 9.430/1996, estabelece que o débito compensado
estd extinto, resolvendo-se tal extingdo apenas caso sobrevenha decisdo por sua ndo
homologagdo. Também por expressa previsdo legal, a Dcomp tem efeito de confissdo de divida
(art. 74, 8 6° da Lei 9.430/1996). Além disso, até o advento da Lei n® 13.670/2018, ndo havia
qualquer ressalva legal quanto a quitacdo de estimativas mediante compensagéo.

Nessa sistematica, temos que, em ndo sendo homologada a compensacdo da
estimativa, o débito sera cobrado em procedimento préprio, quando o contribuinte pode efetuar
seu pagamento ou apresentar manifestacdo de inconformidade contra a ndo homologacdo. Neste
caso, enquanto tramitar o processo administrativo entdo instaurado pela manifestacdo de
inconformidade, a cobranca da estimativa estara suspensa e, havendo decisao final administrativa
decidindo por sua exigibilidade, na auséncia de pagamento o débito sera encaminhado a PGFN e
inscrito em Divida Ativa — sendo o debito cobrado ndo mais a titulo de estimativa, mas como
tributo ou parcela de tributo declarado como devido, ainda que sequer haja base de calculo
tributavel no ajuste anual.

Negar que o valor da estimativa compensada possa compor o valor do saldo
negativo pleiteado pelo contribuinte é inserir na lei condi¢do nela ndo prevista, podendo resultar
em sério prejuizo ao contribuinte em virtude de uma potencial dupla cobranga, eis que 0 mesmo
valor equivalente a estimativa pode ser exigido tanto no procedimento referente a compensagéo
da estimativa quanto no da glosa do saldo negativo. Uma alternativa, que seria sobrestar a
analise da DCOMP no caso de apuracdo de saldo negativo composto de valores de estimativas
objeto de DComp ainda ndo homologadas, poderia resultar em prejuizo & Administracao,
considerando a possibilidade de homologacdo tacita caso transposto 0 prazo de 5 anos da
transmissdo da DComp. E mesmo uma segunda alternativa, que seria sobrestar ndo a emissao do
despacho decisdrio mas os processos administrativos contra ele instaurados (portanto sem risco
de homologac&o técita), atentaria contra principios basicos da Administragdo Publica, resultando,
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no minimo, em perda de eficiéncia por acimulo de todos o0s processos relacionados a um crédito
pendente de reconhecimento.

Nada disso se justifica sob o Unico e rigido argumento de que a estimativa é mera
antecipacgéo e ndo tributo efetivamente devido. N&o se nega tal premissa, mas essa circunstancia
deve ser sopesada com o fato que, também por expressa previsdo legal, o débito de estimativa
confessado em DComp pode ser cobrado, inclusive independentemente de ser apurado tributo
devido no ajuste anual. Dai a afirmacdo de que o débito confessado seria entdo cobrado nédo
mais a titulo de estimativa, mas como tributo ou parcela de tributo declarado como devido, ainda
gue no ajuste anual sequer se apure base de célculo (e aqui reside a discordancia desta Relatora
quanto a condicdo imposta tanto pela PGFN quanto no Parecer Normativo 2/2018 de que o
entendimento acima apenas se aplica se o despacho decisorio for prolatado apos 31 de dezembro
do ano-calendario mas, de qualquer forma, é o caso dos autos).

Neste sentido, compreendo que as contrarrazdes apresentadas pela Procuradoria
da Fazenda Nacional nos presentes autos vao até mesmo de encontro ao entendimento
expressado pelo préprio 6rgdo por meio do Parecer PGFN/CAT 88/2014.

Observo, por fim, o entendimento que esta 12 Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais vem manifestando, por maioria:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendéario: 2005

GLOSA DE CREDITO; SALDO NEGATIVO DE CSLL. CQMPENSAQOES
DE ESTIMATIVAS NAO HOMOLOGADAS. IMPROCEDENCIA.

A compensacgdo regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o credito
tributario, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de
composicao de saldo negativo.

Na hipdtese de ndo homologacdo da compensacdo que compde o saldo
negativo, a Fazenda podera exigir o débito compensado pelas vias ordinérias,
através de Execucdo Fiscal.

A glosa do saldo negativo utilizado pela Contribuinte acarreta cobranca em
duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado tera
prosseguimento a cobranca do débito decorrente da estimativa de IRPJ ndo
homologada, e, de outro, havera a reducdo do saldo negativo gerando outro
débito com a mesma origem.

(Ac. 9101.003.891, Relator Conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado, sesséo
de 08/11/2018)

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2010
IRPJ. SALDO NEGATIVO. COMPENSACAO DE ESTIMATIVA.

A estimativa mensal de IRPJ, compensada por PER/DCOMP com efeito de
confissdo de divida, compde o saldo negativo do imposto.
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(Acordao 9101-004.038, Relatora Conselheira Cristiane Silva Costa, sessao de
de 14/02/2019):

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2011

COMPENSACAO. GLOSA DE ESTIMATIVAS COBRADAS EM
PER/DCOMP. DECLARACOES COM EFEITO DE CONFISSAO DE
DIVIDA.

Débitos informados em declaracdes de compensacao sob a vigéncia MP n° 135,
de 2003, com efeito de confissdo de divida. No caso, ndo sendo homologada a
compensacdo, 0s débitos serdo cobrados com base em Pedido de
Ressarcimento ou Restituicdo/Declaracdo de Compensagdo (Per/DComp), e,
por conseguinte, ndo cabe a glosa dessas estimativas na apuracdo do imposto a
pagar ou do saldo negativo. Precedentes. Acdorddo n° 9101-002.489

(Acordao 9101-004.055, Relator Conselheiro André Mendes de Moura, sessao
de 12/03/2019)

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendéario: 2003

GLOSA DE CREDITO. SALDO NEGATIVO DE CSLL. COMPENSACOES
DE ESTIMATIVAS NAO HOMOLOGADAS. IMPROCEDENCIA.

A compensagdo regularmente declarada tem o efeito de extinguir o crédito
tributario, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de
composicao de saldo negativo.

Na hipdtese de ndo homologacdo da compensacdo que compde o saldo
negativo, a Fazenda podera exigir o débito compensado pelas vias ordinarias,
através de Execucdo Fiscal.

A glosa do saldo negativo formado por estimativas compensadas acarreta
cobranca em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado tera
prosseguimento a cobranca do débito decorrente da estimativa ndo
homologada, e, de outro, havera a reducdo do saldo negativo gerando outro
débito com a mesma origem.

(Acodrddo 9101-004.131, Relatora Conselheira Livia De Carli Germano, sesséo
de 11/04/2019)

Ante 0 exposto, compreendo que 0 presente recurso especial merecer ser provido,
reconhecendo-se, portanto, a impossibilidade de glosa do saldo negativo de 2009 exclusivamente
em virtude da ndo homologacdo da estimativa devida setembro de 2009 e quitada mediante
compensacdo, em virtude da auséncia de relacéo de prejudicialidade entre tais procedimentos.

Né&o obstante, em observancia ao Regimento Interno deste CARF, em especial o
artigo 63, 8 8° do Anexo I, registro que, colocada a questdo em votacgdo pelo colegiado, esta 12
Turma da CSRF decidiu, por maioria, dar provimento ao recurso do contribuinte e, por voto de
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qualidade, ndo prevaleceram as razdes acima expostas, mas o entendimento expresso pela
Conselheira Edeli Pereira Bessa, acompanhada pelos conselheiros Fernando Brasil de Oliveira
Pinto, Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Viviane Vidal Wagner (Presidente em exercicio).
Registro ainda que os conselheiros André Mendes de Moura e Cristiane Silva Costa divergiram
tanto das razdes desta Relatora como do entendimento esposado pela Conselheira Edeli Pereira
Bessa.

Dessa forma, registro que a motivacao vencedora para dar provimento ao recurso
do contribuinte é aquela detalhada na declaracdo de voto elaborada pela Conselheira Edeli
Pereira Bessa, infra, que considera o fato de o débito de estimativa ter sido definitivamente
extinto conforme DARF juntado aos autos.

Ressalto, neste sentido, que a ementa do presente julgado reflete as razdes
prevaleceram no colegiado nesta votacdo, conforme declaracdo de voto da Conselheira
Edeli Pereira Bessa, e ndo a motivacdo desta Relatora, acima detalhada, e que restou
vencida.

Concluséao

Ante 0 exposto, orientei meu voto para conhecer do recurso especial e, no mérito,
dar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano

Declaracao de Voto

Conselheira Edeli Pereira Bessa

Como bem expde a I. Relatora, o litigio destes autos se prende ao reconhecimento
de saldo negativo de CSLL apurado no ano-calendario 2009 formado por estimativa compensada
no més de setembro de 2009. Como a compensacdo de referida estimativa restou néo
homologada, a autoridade fiscal ndo reconheceu o saldo negativo utilizado em compensagdes
posteriores. A autoridade julgadora de 12 instancia manteve este entendimento e o Colegiado a
guo deixou de prover o recurso voluntario porque confirmada, na mesma sessao de julgamento, a
ndo homologagdo da compensacédo da estimativa de setembro/2009.

Em recurso especial a Contribuinte se contrap6s a prejudicialidade reconhecida no
julgamento do recurso voluntéario, e a I. Relatora reconheceu inexistir tal dependéncia para fins
de admissibilidade de estimativa compensada na formacéo de saldo negativo.
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Esta Conselheira, porém, discorda destes fundamentos, apesar de também
concluir que deveria ser dado provimento ao recurso especial, mas sob as justificativas expostas
nesta mesma reuniao de julgamento, vertidas no voto condutor do Acordao n° 9101-004.447.

No referido voto, depois de registrar que a manifestagdo mais recente deste
Colegiado tinha por referéncia voto da I. Relatora, condutor do Acérddo n° 9101-004.131, esta
Conselheira observou, em face de recurso especial interposto pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional — PGFN, que:

Esta, porém, ndo é a melhor solucdo que se apresenta para a questdo. E certo que o
sujeito passivo, tendo declarado regularmente a compensacao de estimativas integrantes
do saldo negativo, aqui sob analise, ndo pode ser duplamente onerado com a eventual
cobranca das estimativas em razdo da ndo-homologacéo da compensacéo declarada e da
glosa destas estimativas no subsequente saldo negativo apurado. Contudo, ndo se pode
admitir que o saldo negativo lhe seja reconhecido sem a efetiva liquidacdo das
estimativas compensadas. A mera possibilidade de cobranca ndo confere ao direito
creditoério a liquidez e certeza exigidos pelo art. 170 do CTN para se reconhecer, nestes
autos, a extingdo de crédito tributario por compensa¢do na data em que ela foi
declarada.

Embora o Parecer COSIT/RFB n° 2, de 2018, admita ser a estimativa indevidamente
compensada, na hipotese de esta situacéo se configurar a partir do encerramento do ano-
calendario, passivel de cobranca como tributo devido no ajuste anual, ndo se vislumbra
fundamento seguro para afirmar que o mesmo ocorre na hipdtese, como a presente,
onde o sujeito passivo apura saldo negativo ao final do ano-calendério, ou seja, quando
as antecipac@es superam o tributo devido ou nem mesmo ha tributo devido.

De outro lado, diversamente do que aduz a recorrente, se as compensacfes em litigio
nos autos do processo administrativo n® 13804.000910/2007-63 forem homologadas, ou,
se ndo homologadas, forem pagas no prazo permitido pela legislagdo®, seré confirmada
a extincdo das estimativas na data de apresentacdo da DCOMP, permitindo o
reconhecimento do saldo negativo por elas integrado e posteriormente utilizado em
compensagéo.

Em consulta ao sitio do CARF ¢é possivel constatar que, embora tenha sido negado
provimento ao recurso voluntério interposto pela Contribuinte nos autos do processo
administrativo n® 13804.000910/2007-63, conforme Acérddao n° 3401-003.898, ha
recurso especial que, depois de analisada sua admissibilidade, foi submetido a
apreciacao da PGFN, de onde se deduz que o litigio ali subsistente possivelmente serd
apreciado pela 32 Turma da CSRF.

H4, portanto, uma relacdo de prejudicialidade entre este e 0 processo administrativo n°
13804.000910/2007-63, que impde a suspensdo do presente por aplicacdo subsidiéria do
Cdbdigo de Processo Civil:

Art. 313. Suspende-se 0 processo:
[]
V - quando a sentenca de mérito:

a) depender do julgamento de outra causa ou da declaracéo de existéncia ou de
inexisténcia de relagdo juridica que constitua o objeto principal de outro
processo pendente;

YO art. 74, §7° da Lei n° 9.430, de 1996, com a redacéo dada pela Medida Proviséria n° 135, de 2003, convertida na
Lei n® 10.833, de 2003, permite que o sujeito passivo pague o débito objeto de compensacdo ndo homologada em até
30 (trinta) dias, contados da ciéncia do ato que ndo a homologou. Este prazo € interrompido com a interposicao dos
recursos administrativos dotados de efeito suspensivo da exigibilidade dos débitos compensados, na forma dos 8§ 9°
e 10 do art. 74 da Lei n® 9.430, de 1996, também incluidos pela Medida Provisdria n°® 135, de 2003, e voltara a ser
concedido quando o sujeito passivo for cientificado da decisdo administrativa que confirmar a ndo-homologacéo da
compensacao.
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b) tiver de ser proferida somente apds a verificagdo de determinado fato ou a
producao de certa prova, requisitada a outro juizo;

[-]

Neste contexto, o reconhecimento do direito creditério objeto destes autos deve
aguardar a definicdo do litigio acerca da compensagdo por meio da qual o sujeito
passivo pretendeu liquidar as estimativas de IRPJ apuradas em maio e setembro/2007.
Se homologadas tais compensacdes, sera possivel aplicar sua repercussdo nestes autos.
Se nao homologadas, a Contribuinte terd a oportunidade de liquidar as estimativas com
0s encargos moratérios pertinentes, e assim alcancar o reconhecimento do saldo
negativo correspondente, ou deixar de paga-las e arcar com sua glosa definitiva nestes
autos.

Assim, quanto a esta segunda divergéncia, deve ser DADO PROVIMENTO PARCIAL
ao recurso especial da PGFN para reformar parcialmente o acordao recorrido na parte
em que admitiu as estimativas de maio e setembro/2007 na composicdo do saldo
negativo antes da resolugdo do litigio formado no processo administrativo n°
13804.000910/2007-63. Os autos devem permanecer sobrestados na Unidade de Origem
até que o encerramento do litigio administrativo em torno das estimativas compensadas
nos autos do processo administrativo n°® 13804.000910/2007-63, retornando ao
Colegiado de origem para aprecia¢do das demais questdes dai decorrentes.

Aqui, porém, a Contribuinte demonstra que recolheu a estimativa de
setembro/2009, quando cobrada em razdo da ndo homologacgédo de sua compensa¢do nos autos do
processo administrativo n® 10880.725942/2015-84 (e-fls. 188/218). Logo, resolvida esta a
relacdo de prejudicialidade entre os processos, bem como desconstituido o Obice ao
reconhecimento do saldo negativo aqui em litigio.

Por tais razbes, deve ser DADO PROVIMENTO ao recurso especial da
Contribuinte.

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA - Conselheira



